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AC. EM CÂMARA 

(29) PROCESSO RSP 96/23 - DECLARAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE 

INTERESSE MUNICIPAL:- Pela Vereadora Fabíola Oliveira foi apresentada a 

proposta que seguidamente se transcreve:- “PROPOSTA – PROCESSO RSP 96/23 - CONSTRUÇÃO DO 

EMPREENDIMENTO DE TURISMO NO ESPAÇO RURAL E DE TURISMO DE HABITAÇÃO - UNIÃO DE FREGUESIAS DE GERAZ 

DO LIMA E DEÃO, VIANA DO CASTELO - DECLARAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE INTERESSE MUNICIPAL - Propõe-

se neste projeto, a construção de um empreendimento turístico para efeitos de Turismo em 

Espaço Rural, tendo sido analisados todos os parâmetros legislativos, nomeadamente o 

PDMVC, tendo como referência as Plantas de Ordenamento e Condicionantes do PDM de 

Viana do Castelo e em particular a Legislação turismo de habitação e turismo no espaço rural. 

O empreendimento localiza-se em Retortas - Fonte, inscrito na Matriz sob o artigo número 

915 e 916 da freguesia de Deão, descrito na Conservatória do Registo Predial de Viana do 

Castelo sob o artigo 349 e 355 da freguesia de Deão. O terreno tem 2.610 m2 com uma 

plantação de espargos em produção, sendo que como atividade complementar pretende-se a 

construção de Bungalows. Para além disso pretende-se transformar o terreno num Espaço 

que permita a miúdos e graúdos o contacto com a natureza e com o Rio Lima. Será permitido 

ao turista “FAMÍLIA”, trabalhar na exploração agrícola - plantação de espargos. O terreno com 

pendente considerável apresenta um patamar plano onde se pretende edificar os Bungalows, 

espaço natural envolvente e piscina. Os Bungalows, que numa primeira fase serão construídos 

2, serão implantados mais a nascente e poente do terreno nos limites do terreno que 

confinam com a via pública, sendo de manter entre os bungalows a plantação de espargos já 

em produção. Estas construções de pequena área serão colocadas no meio do pinhal 

posicionados tendo a melhor relação com espaço natural do terreno. O projeto prevê a criação 

imediata de 4 postos de trabalho. Assim, e face aos pareceres técnicos que se anexam e nos 

termos do disposto no artigo 15.º do regulamento do PDM, proponho à Câmara Municipal a 

sua aceitação e consequente autorização para remissão à Assembleia Municipal, para que a 

mesma possa declarar o Reconhecimento de Interesse Público Municipal requerido. 

“INFORMAÇÃO TÉCNICA - ASSUNTO: RSP 96/23 – Condicionalismos à edificação em solo rústico 1 – 

Condições Gerais - O presente processo refere-se à construção do empreendimento de turismo (turismo 

habitacional), no lugar das Retortas, União de Freguesias de Geraz do Lima e Deão, concelho de Viana do 

Castelo. Requerente: OPUSLINE, Lda. 2 – Enquadramento da ação face ao Planos Diretor Municipal de 

Viana do Castelo - Na carta de ordenamento, a propriedade situa-se numa área classificada por Espaços 

agrícolas. - Na carta de condicionantes, a parcela insere-se em RAN. A pretensão apresentada encontra-

se fora das áreas edificadas consolidadas. 3 - Enquadramento da ação face ao PMDFCI - Não existem FGC 

estabelecidas em PMDFCI. A propriedade está classificada com uma classe de perigosidade de risco de 

incêndio rural Muito Baixa. 4 – Regras de edificação em solo rústico no âmbito do Artigo n.º 61º do Decreto 

Lei n.º 82/2021 de 13 de outubro, na atual redação.  
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“Artigo 61.º 
Condicionamento da edificação fora de áreas prioritárias de prevenção e segurança 

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo anterior e nos números seguintes, as obras de construção ou ampliação 
de edifícios em solo rústico fora de aglomerados rurais, quando se situem em território florestal ou a menos 
de 50 m de territórios florestais, devem cumprir as seguintes condições cumulativas: 
a) Adoção pelo interessado de uma faixa de gestão de combustível com a largura de 50 m em redor do 

edifício ou conjunto de edifícios; 
b) Afastamento à estrema do prédio, ou à estrema de prédio confinante pertencente ao mesmo 

proprietário, nunca inferior a 50 m; 
c) Adoção de medidas de proteção relativas à resistência do edifício à passagem do fogo, de acordo com os 

requisitos estabelecidos por despacho do presidente da ANEPC e a constar em ficha de segurança ou 
projeto de especialidade no âmbito do regime jurídico de segurança contra incêndio em edifícios, de 
acordo com a categoria de risco, sujeito a parecer obrigatório da entidade competente e à realização de 
vistoria; 

d) Adoção de medidas relativas à contenção de possíveis fontes de ignição de incêndios no edifício e 
respetivo logradouro. 

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, quando a faixa de proteção integre rede secundária 
estabelecida no programa sub-regional ou territórios não florestais, a área destes pode ser contabilizada na 
distância mínima exigida.” 

A ocupação da envolvente a 50 metros da área exibida não são territórios florestais, mas sim 

territórios agrícolas. A situação em análise e tendo em conta a definição de territórios florestais 

(alínea q) Artigo n.º 3º do Decreto Lei n.º 82/2021 de 13 de outubro, na atual redação), não está 

sujeita aos condicionamentos exigidos pela legislação em vigor.  

“p) «Territórios agrícolas» terrenos ocupados com agricultura e pastagens melhoradas, segundo as 

especificações técnicas da carta de uso e ocupação do solo de Portugal continental; 

q) «Territórios florestais» terrenos ocupados com florestas, matos, pastagens espontâneas, superfícies 

agroflorestais e vegetação esparsa, segundo as especificações técnicas da carta de uso e ocupação 

do solo de Portugal continental e compatíveis com os critérios do inventário florestal nacional; 

r) «Territórios rurais» os territórios florestais e os territórios agrícolas.” 

Analisando a Carta de Ocupação do Solo (2018), imagem apresentada de seguida, verifica-se que 

a propriedade se integra em área classificada como territórios artificializados.  
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À consideração superior. (a) Sandra Nunes” 
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(a) Fabíola Oliveira.”. A Câmara Municipal deliberou aprovar a transcrita proposta e 

consequentemente remeter para aprovação da Assembleia Municipal. Esta deliberação 

foi tomada por unanimidade estando presentes o Presidente da Câmara e os Vereadores 

Carlota Borges, Ricardo Rego, Fabíola Oliveira, Eduardo Teixeira, Paulo Vale, Cláudia 

Marinho e Ilda Araújo Novo que apresentou a seguinte declaração de voto – Declaração 

de voto do CDS/PP - Considerando que a proposta que se submete para declaração de 

reconhecimento de interesse municipal se refere à intenção de construção de um 

empreendimento turístico que apenas se concretizará se, e apenas se a tal se não 

opuserem as entidades legalmente obrigadas a pronunciar-se - dadas as características 

do terreno – solo rural - em que o empreendimento se insere, o CDS vota favoravelmente. 

(a) Ilda Araújo Novo.”. 

15 de Maio de 2023 


